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Relatório da Reunião Ampliada

COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO EM SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE - Brasília, 29 e 30 de agosto de 2007

I. Apresentação

O Conselho Nacional de Saúde – CNS, como instância máxima de deliberação e controle social do Sistema Único de Saúde – SUS, tem promovido ações de comunicação e informação em saúde, norteado pelo compromisso com a democratização das informações sobre a saúde da população e as políticas implementadas, bem como com a ampliação da participação da sociedade na definição da Política Nacional de Comunicação, Informação e Informática em Saúde. Com esse objetivo, reinstalou a Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação em Saúde (CICIS/CNS), em 2005, que tem como objetivos:
( Contribuir para o fortalecimento do Sistema Único de Saúde;
( Fortalecer o exercício do controle social nas políticas públicas de Saúde;
( Melhorar a qualidade dos serviços e ações de saúde, bem como da própria comunicação e informação em saúde existente;
( Contribuir para ampliar o acesso da população aos serviços e insumos de saúde em seus diferentes níveis de complexidade, à luz do princípio da integralidade da atenção a saúde.

Sua atuação caracteriza-se por construir suas propostas de forma coletiva e democrática. Assim, coerente com essa trajetória, promoveu nos dias 29 e 30 de agosto de 2007, em Brasília-DF, a Reunião Ampliada da Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação em Saúde, como estratégia de aprofundamento dos debates e reflexões no contexto de realização da 13a Conferencia Nacional de Saúde. 

Este documento apresenta o Relatório Final dessa reunião, que contou com a participação de 104 pessoas dentre convidados e integrantes da Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação em Saúde (veja lista de participantes no Anexo 1).
II. Objetivo da Reunião Ampliada da CICIS/CNS:

Proporcionar ambiente, espaço e subsídios adequados para a realização de discussão e formulação de propostas no que se refere à Comunicação, Informação e Informática em Saúde, fornecendo subsídios às conferências estaduais e municipais de saúde, visando à sistematização de propostas prioritárias na esfera estadual, propiciando a inclusão destas na 13ª Conferência Nacional de Saúde.
III. Dinâmica da Reunião Ampliada

A Reunião Ampliada foi organizada em dois dias de trabalho:

( 1º dia: composto por uma palestra (manhã), dois painéis de apresentações de propostas (tarde), esclarecimentos e debates.

( 2º dia: composto por organização dos trabalhos em dois grupos que problematizaram o tema e elaboraram propostas de soluções e resoluções (manhã), com plenária final (tarde).

O relatório contém as propostas aprovadas no plenário, destacando-se as proposições definidas como prioritárias (cinco propostas por eixo e uma mais geral). 

Propôs-se, como desdobramento fundamental para que o objetivo da Reunião Ampliada seja atingido em sua plenitude, que as propostas prioritárias constantes do presente Relatório sejam amplamente divulgadas, enfatizando-se o compromisso de seus participantes com sua apresentação e defesa em suas respectivas conferências estaduais e municipais de saúde, preparatórias da 13ª CNS.
IV. propostas prioritárias

Que a 13ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE discuta e delibere, favoravelmente sobre a realização da 1ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE COMUNICAÇÃO, INFORMAÇÃO E INFORMÁTICA EM SAÚDE, com período sugerido para 2008, enquanto um fórum privilegiado para o aprofundamento dos debates de forma ampla e democrática.
Eixo I - Desafios para a Efetivação do Direito Humano à Saúde no Século XXI: Estado, Sociedade e Padrões de Desenvolvimento
1. Que os conselhos de saúde deliberem sobre a garantia do direito à comunicação e à informação como direito de cidadania e como uma das dimensões do direito à saúde.
2. Que os conselhos de saúde exijam a priorização no estabelecimento de mecanismos permanentes de comunicação voltados para a democratização da informação para os cidadãos usuários do SUS e a sociedade em geral, com conteúdos sobre saúde e cidadania, promoção da saúde e acesso à assistência, inclusive com a utilização de meios de comunicação e mídia alternativos, com o objetivo de fortalecer a capacidade do cidadão e dos conselheiros de saúde de participar das decisões sobre as políticas relacionadas com a saúde, contestar e propor medidas diferentes às decisões que ameacem seus direitos.
3. Que os conselhos de saúde (nacional, estaduais e municipais), à luz da legislação sobre as concessões dos meios de comunicação (rádio, TV e outros), exijam seu cumprimento no que se refere à utilização de tais meios para divulgar informações e notícias de 
interesse da população relacionadas à saúde, ao SUS e ao exercício do controle social, apresentando uma agenda positiva sobre os avanços e conquistas do sistema e o que funciona bem no SUS. 
4. Considerando Saúde como resultante de um conjunto de ações intersetoriais, que os conselhos de saúde deliberem quanto à formatação, ao conteúdo e ao uso de estratégias de comunicação e informação em escolas de ensino infantil, fundamental e ensino médio, promovendo e integrando nos programas escolares temas relacionados ao direito universal à Saúde, ao funcionamento do SUS, e à sensibilização sobre a importância dos direitos humanos e da saúde integral.
5. Que o CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE e os demais conselhos questionem o uso indevido (objeto) da imagem da mulher e da criança na mídia, apontando os problemas e negociando com os próprios órgãos governamentais, com a mídia e suas associações.
Eixo II - Políticas Públicas para a Saúde e Qualidade de Vida: o SUS na Seguridade Social e o Pacto pela Saúde
1. Considerando a informação e comunicação como dimensões estratégicas para a Saúde e para o SUS, que os Conselhos de Saúde exijam que as decisões relacionadas a essas áreas também passem por deliberações dos Conselhos de Saúde, garantindo a participação do controle social na definição da Política de Comunicação, Informação e Informática em Saúde de cada esfera de governo.
2. Que o CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE delibere sobre a necessidade de constituição de ambientes abertos e de rede pública de ensino e pesquisa para o compartilhamento do conhecimento sobre saúde, comunicação e informação, incluindo a ampliação dos recursos para promover reuniões e capacitação em comunicação, informação e informática em saúde, priorizando conteúdos relacionados ao Pacto da Saúde, incluindo os Termos de Compromisso de Gestão (TCG) e os Colegiados Regionais de Gestão (CRG).
3. Que o CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE delibere sobre a necessidade de adoção da identificação única, nos sistemas de informação em saúde, dos cidadãos usuários do SUS, de forma a propiciar o reconhecimento do indivíduo de forma unívoca em todos os sistemas que guardam a informação do nome do cidadão atendido (bases de dados nominais), garantindo-se que essas bases sejam geridas, exclusivamente, por instituições públicas gestoras do SUS com o dever de preservar a privacidade, segurança, confidencialidade e qualidade do dado.

4. Que o CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE exija e fiscalize que as decisões relacionadas ao desenvolvimento e implementação de ações de comunicação, informação e informática em saúde sejam direcionadas, prioritariamente, para soluções baseadas no uso de software livre, desenvolvidas por instituições públicas, sendo excepcionalmente aceita, quando devidamente justificado, a opção pelo uso de plataforma proprietária ou pela terceirização.

5. Que os conselhos deliberem sobre o dever dos órgãos executivos propiciarem a transparência de suas ações de gestão da saúde, nas três esferas de governo, através do estabelecimento de mecanismos permanentes de comunicação e informação para o público e para os conselhos, de forma ética e com mensagens em linguagem adequada, objetiva e simples, garantindo acessibilidade à comunicação e informação a portadores de deficiência (publicações em braile e outros meios).
Eixo III - A Participação da Sociedade na Efetivação do Direito Humano à Saúde
1. Que a 13ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE aprove a criação de Comissões de Comunicação e Informação em Saúde em todos os conselhos estaduais e municipais para subsidiarem os conselhos em suas deliberações sobre a Política de Comunicação, Informação e Informática em saúde em cada esfera de governo.
2. Que a 13ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE recomende a prioridade da plena e rápida implantação, em todos os conselhos municipais e estaduais de saúde, do Programa de Inclusão Digital aprovado pelo Conselho Nacional de Saúde (microcomputador, conectividade, capacitação para acesso e busca de informações estratégicas na internet, para análise de dados e de indicadores relevantes na perspectiva do controle social).
3. Que os conselhos de saúde criem e mantenham mecanismos/ instrumentos de comunicação que garantam à sociedade o acesso às informações sobre os temas / questões tratados pelos conselhos de saúde e suas resoluções, objetivando a transparência das ações dos conselhos de saúde, o fortalecimento do mandato e da dignidade dos conselheiros, adotando, assim, uma estratégia permanente para propiciar visibilidade na atuação dos conselhos para a sociedade, aproximando os conselheiros de saúde da população.
4. Que as comissões de comunicação e informação dos conselhos de saúde proponham ao plenário dos conselhos que se convidem organizações da imprensa, assessorias de imprensa de entidades afins e outras instituições relacionadas à saúde para as reuniões trimestrais de prestação de contas dos conselhos de saúde.
5. Que os conselhos de saúde criem e operem estratégias que reforcem a interlocução dos conselhos com o Ministério Público, através do estabelecimento de mecanismos permanentes de comunicação e de troca de informações úteis para ambos no exercício de suas funções.
V. Demais propostas discutidas e aprovadas no Relatório Final da Reunião Ampliada
Eixo I - Desafios para a Efetivação do Direito Humano à Saúde no Século XXI: Estado, Sociedade e Padrões de Desenvolvimento
· Que o CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE delibere estratégia para a criação de uma rede pública de comunicação que potencialize os meios e os recursos de informação e comunicação em saúde, incluindo a criação e manutenção de banco de mensagens consideradas de direito público, já produzidas por diversas instituições pertencentes à rede.
· Que o CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE crie uma estratégia, junto aos conselhos municipais e estaduais de saúde, para identificar, capacitar e construir parceria com rede de radialistas e outros comunicadores, identificando-os como agentes estratégicos para a efetivação da saúde como direito humano, criando estratégias promotoras de adesão dos profissionais de comunicação e informação ao trabalho do controle social.
· Que os conselhos de saúde proponham e incentivem as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde e o Ministério da Saúde a produção de programas de comunicação sobre o tema saúde – em rádios, mensagens escritas, vídeos, folderes, cartilhas, sites, etc. – e que tais órgãos sejam assessorados pelos conselhos de saúde.
· Que os conselhos de saúde estimulem e façam supervisão para que nos relatórios dos gestores da saúde, referentes à avaliação de desempenho e às ações sobre os agravos à saúde, sejam informados, inclusive números absolutos, quais os níveis toleráveis, quais os níveis preocupantes e quais os indicadores pactuados, que requeiram atenção e medidas especiais.
· Que os conselhos de saúde deliberem que as mensagens de comunicação e informação valorizem o respeito à imagem dos portadores de necessidades especiais, idosos e outros grupos populacionais em situação de fragilidade.

· Que os conselhos de saúde realizem análise e controle da coerência de informações oficialmente divulgadas sobre o SUS, garantindo a fidedignidade e veracidade da informação que é divulgada para a sociedade.
· Que a 13ª Conferência Nacional de Saúde delibere sobre a instituição de um concurso nacional para divulgar para a sociedade brasileira o SUS, positivo, que não aparece e não é apresentado na mídia, instituindo campanhas pela sua identidade, iniciando pela obrigatoriedade da utilização da marca nas diversas formas de comunicação oficial realizadas por órgãos e serviços do SUS.
Eixo II - Políticas Públicas para a Saúde e Qualidade de Vida: o SUS na Seguridade Social e o Pacto pela Saúde
· Que os conselhos de saúde deliberem sobre a necessidade de estabelecimento de mecanismo permanente de comunicação e informação para profissionais de saúde.
· Que o CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE realize reunião ampliada das comissões de comunicação e informação em saúde, dos conselhos de saúde, com representação dos gestores (Prefeitos, Governadores, Presidente da República, Ministros de Estado da Saúde e áreas afins), para tratar do tema comunicação e informação em saúde, saúde e SUS na mídia.
· A partir do que já foi feito nas áreas de comunicação, informação e informática em saúde, que os conselhos de saúde garantam oportunidade de ampliação do debate, com a participação da 
sociedade por seus segmentos organizados e grupos afins, gestores e conselhos gestores do SUS, sobre questões específicas de comunicação e informação em saúde, objetivando definir uma política de comunicação, informação e informática em saúde, com ampla acessibilidade a todos, propositiva de curto, médio e longo prazo e que respeite a diversidade cultural e as especificidades regionais.
· Que os conselhos de saúde (nacional, estaduais e municipais) negociem para que os recursos financeiros para as ações de comunicação e informação em saúde sejam garantidos, na medida em que são estratégicas.

Eixo III - A Participação da Sociedade na Efetivação do Direito Humano à Saúde
· Que os conselhos de saúde (nacional, estaduais e municipais) deliberem sobre a necessidade de constituição de ambientes educacionais adequados para os conselhos, que incluam temas como comunicação, informação e uso de tecnologia, além dos temas sobre saúde, o SUS, participação e controle social.
· Que os conselhos estaduais e municipais de saúde deliberem sobre a necessidade de construção de conteúdos informacionais próprios, elaborados a partir da ‘visão’ dos próprios conselheiros de saúde, aplicáveis em diversos meios incluindo a internet. 
· Que os conselhos de saúde criem estratégias para garantir a participação de profissionais de comunicação no assessoramento dos conselhos.

· Que os conselhos de saúde mobilizem as entidades representadas nos conselhos, para que disponibilizem suas estruturas de comunicação e informação em benefício do controle social.
· Que o CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE elabore e promova curso voltado para o controle social na modalidade de cursos modulares, por meio da programação de rádios, TVs educativas (com a participação de suas repetidoras nos estados e nos municípios), entre outras modalidades, para que a população possa visualizar e entender a hierarquização e o funcionamento do SUS e assim ter acesso ao atendimento e às informações necessárias para a realização do controle social. 
· Que os conselhos de saúde deliberem no sentido de que o Ministério da Saúde e as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde realizem campanhas nacionais, regionais e locais sobre o modelo de atenção, o financiamento e a legislação do SUS, possibilitando assim o fomento de uma visão crítica sobre o SUS.
· Que os conselhos de saúde realizem acompanhamento das informações geradas nos sistemas de informação, de indicadores sociais e de saúde, acessando e trabalhando informações necessárias para a realização de diagnóstico dos problemas da saúde e de seus determinantes e condicionantes, estabelecendo a relação entre condições de vida, situação de saúde e cuidado ofertado.
· Que os conselhos de saúde deliberem para que o Ministério da Saúde, as secretarias estaduais e municipais divulguem suas respectivas prestações de contas detalhadas e em linguagem 
acessível, nos sítios institucionais existentes na Internet e outros meios de comunicação, garantindo transparência na informação do orçamento.
· Que as assessorias de comunicação das secretarias de saúde acompanhem e divulguem as deliberações dos conselhos de saúde.
· Que o CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE crie um programa básico (espécie de passo-a-passo) sobre como implantar bibliotecas, seja no modelo tradicional seja nos moldes da biblioteca virtual em saúde (BVS) nos conselhos de saúde, propiciando inclusive o resgate da memória do controle social, com garantia de acessibilidade às pessoas com deficiência.
· Que a COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO EM SAÚDE do CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE trabalhe a comunicação e informação de forma específica com relação ao SUS e, também, na dimensão da intersetorialidade, no contexto da Seguridade Social, ampliando a interação entre os respectivos conselhos, tais como o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso – CNDI.
· Que o CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE crie uma rede virtual de conselheiros de saúde que discutam comunicação, informação e informática em saúde.
·  Que os conselhos criem estratégias de identificação e participação de parceiros, pessoas e instituições, que reconheçam a comunicação como ferramenta dialógica. 

· Que a COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO EM SAÚDE do CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE promova um amplo debate sobre a conveniência do SUS dispor de um Canal de TV de sintonia livre.
VI. Propostas gerais para a organização da 13ª Conferência Nacional de Saúde
1. Que os instrumentos de comunicação e informação, utilizados na 13ª Conferência Nacional de Saúde (antes, durante e depois), sejam desenvolvidos de forma clara e objetiva.

2. Que a Comunicação e Informação da 13ª Conferência Nacional de Saúde amplie o espaço de interlocução com a sociedade, uma vez que a divulgação de informações está, prioritariamente, voltada para os conselhos de saúde.

3. Iniciar as atividades da 13ª Conferência Nacional de Saúde sempre no horário oficialmente divulgado, mesmo que para isso as atividades tenham que iniciar com menos pessoas e ou autoridades convidadas.

4. Garantir igualdade de situação de comunicação e informação para todos, com disposição de espaços, tempos e recursos iguais a todos os participantes.

5. Garantir a plena informação do público, quando e sempre que ocorrer necessidade, oferecendo explicação quanto a atrasos, ausência de pessoas e/ou autoridades, falta de recurso e outras situações que provoquem sentimento de descaso ou desconforto organizacional.

Os participantes da Reunião Ampliada entenderam que assim existirá maior garantia de que as atividades da 13ª Conferência Nacional de Saúde ocorrerão de forma mais organizada e racional, contribuindo para a qualidade dos resultados esperados.
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